Comarca de Petrópolis - 3ª Vara Cível
Juiz: Carlos André Spielmann
Processo nº 0013817-15.2014.8.19.0042
Ajuizou a autora esta ação contra Pullmantur Cruzeiros do Brasil Ltda., porque em janeiro passado, ao tentar embarcar em cruzeiro marítimo promovido pela ré, com destino a Salvador, acompanhada de seus dois filhos menores e de seu atual companheiro, foi-lhe exigida a apresentação de documento firmado pelo genitor dos menores que os autorizasse a realizar tal viagem de lazer. Ela tentou argumentar com a funcionária responsável pelo embarque que tal autorização era desnecessária, pois tratava-se de viagem nacional. Entretanto, foi-lhe respondido que o navio era regido por legislação de país estrangeiro, sendo certo que apenas duas horas após, graças à intervenção de um agente da polícia federal, foi autorizado o embarque. O fato lhe causou constrangimento, motivo por que postulou a condenação da ré a pagar-lhe uma indenização pelos danos morais experimentados. Na audiência preliminar, cuja ata se encontra à fl. 58, a ré ofereceu contestação escrita, onde aduziu que o embarque da autora e de seus filhos foi obstaculizado por culpa da própria, já que ela se omitiu de obter autorização escrita do genitor das crianças, exigência que constava do instrumento de contrato firmado pelas partes e também do ´voucher´. Sustentou que, quando muito, houve culpa concorrente e que a autora não sofreu danos morais. É o relatório. Passo a decidir. A ré, como se infere do relatório acima, não nega a ocorrência do fato narrado na inicial, qual seja, de que se exigiu da autora a apresentação de documento que demonstrasse que o genitor de seus filhos estava de acordo com a viagem, e que isso acarretou uma demora de duas horas para que embarcassem. De um lado, portanto, há de se consignar que essa autorização para viajar firmada pelo genitor era desnecessária, já que se tratava de viagem dentro do próprio país, o que decorre, a contrario sensu, do que dispõe o art. 84, II, da lei 8.069/90. De outro, não há dúvida de que a exigência da autorização, na iminência do embarque para a viagem de lazer, foi capaz de causar grande constrangimento e tensão à autora, que certamente teve de lidar com a frustração das pessoas que a acompanhavam, notadamente seus filhos menores. Tratou-se, por óbvio, de tratamento desrespeitoso, decorrente de uma premissa equivocada, o que justifica seja a autora contemplada com uma indenização, ora fixada em R$ 5.000,00. Diante do exposto, julgo procedente o pedido, para condenar a ré a arcar com o pagamento de indenização no montante de R$ 5.000,00, valor esse que deverá ser corrigido e acrescido de juros moratórios a partir da intimação desta sentença, já que fixado segundo parâmetros monetários atuais. Condeno-a, finalmente, a arcar com as custas judiciais e honorários advocatícios, que fixo em 10% da obrigação pecuniária que lhe é ora imposta. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 16.09.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
